PARECER Nº 2139, DE 2017

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, E DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1002, DE 2017
De autoria do nobre Deputado João Paulo Rillo, o projeto em epígrafe dispõe sobre imóveis da Companhia Energética de São Paulo - CESP que estejam na posse de Universidades Públicas Estaduais.
O projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea "d" do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, e de Infraestrutura.
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1° e 7° do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como de mérito.
Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, "caput", e 24', "caput", ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1°, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
Quanto ao mérito, verificamos que o objetivo do projeto é retirar do patrimônio da CESP os imóveis cedidos a título de comodato (ou outro negócio jurídico) às universidades públicas estaduais, autorizando-se, em paralelo, sua doação à Fazenda do Estado e, após, sua transferência ao patrimônio das universidades.
Trata-se de medida que visa a preservar do processo de leilão ou privatização os ativos que hoje são utilizados pelas universidades - com finalidade acadêmica ou científica, portanto. A iniciativa é inegavelmente relevante, em função do papel desempenhado pelas instituições oficiais de ensino superior, que precisam ter seu processo de expansão do número de alunos acompanhado da proporcional expansão da infraestrutura. Cuida-se, em última análise, da conservação dos espaços já utilizados pelas universidades, ainda que não estejam atualmente em sua esfera patrimonial.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, observamos que a natureza do projeto é meramente autorizativa, isto é, almeja autorizar a doação de imóveis, que, entretanto, permaneceriam na órbita patrimonial da Administração Indireta. Assim, a dimensão financeira do projeto, isto é, os reflexos com as eventuais mutações patrimoniais dos entes da Administração, ficaria diferida à oportuna discricionariedade do Poder Executivo, não acarretando, ademais, despesas ou renúncia de receitas ao Estado.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1002, de 2017.
a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/12/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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